
*

$
PR€FIIÍURA MUNICIPAI- DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA

Av. João Xxlll, S/N - ConlÍo
Cl{PJ: 01.6í2.832000'l -2í

aTA DE REGTSÍRO DE PREçO t{. (Nor2023

Folhas no

Processo no

Rublica ro

Pógim 1 de '10

ATA DE REGISTRO OÊ PREçO que entre si celebÍam
o MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/MA,
por. intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL OE
SAÚDE OE ALÍO ALEGRE DO PINOARÊ e a
empresa 36.954.755 RTAFAEL RAIIIILSON SOUSA
RAMOS - lúEl, CNPJ N" 36.954.755/0001-72, tendo
por objêto REGISTRO DE PREÇOS pare futurâ e
eventuâl contrataÉo de pessoa jurídica pàra o
fornêcimênto de mêdicâmêntos de uso coÍnum e
especial, de inleresse da SecÍetaÍia Municipal de
Seúde do [,,lunicípjo dê Ajto Alegre do Pindere/l\.,1A.

o MUNlclPto DE ALTo aLEGRE Do PTNDARÉ/ira, por intermédio da sua SECRETAR|A
MUNICIPAL DE SAÚOE, atrâvés de SECRETARIA irUN|C|PAL OE SAÚOE, sediadâ nâ sediâdê ôa Av.
João )«lll, S/N - Centro, Alto Alegrê do PindaÍé/MA, CNPJ N'01.612.8320001-21, com obediênciâ
geral a L.i oo 10.520 de 1710712002, peloa Decrêtos no í0.02/{2019 de 20/0912019, n" 7.492!2013 e
subsidiariamênte pela Lei no 8.666 de 21106/í993 (e suas alleÍafoes posteriores), neste ato
representedo respectivamênle pela sua Secrêtária Municipel de Saúde Sra- THAYS CRlSTll{A
OLIVEIRA PARGA, brasileira, Portadora do RG no 36252852008-0/SSP'iúA e inscrita no CPF sob o n'
050.978.283-30, doravânle denominado CONTRATANTE, e de outro lado a emprêsa 36.954.755
RAFAEL RAIúILSON SOUSA RAITIOS - MEl, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ
sob o no 36.954-755/0001-72, com sede na Res Solar dos Encentos, 23 - Forquilha, São Luís/MA, CEP
no 65.052-735, Têlêfone: (98) 98/,31-0242, e-mailr El!gtê!9§3§5@Iaiq9 , Íêprêsentado
legalmente poÍ RAFAEL RAITILSON SOUSA RAMOS, brasileiro, porlêdor do RG n' 222995020021
SESP - [,4A e CPF n" 610.062.163-08 e seu valoÍ rêgistÍado na cláusula segunda dosta ata,
considêrando o julgamênto dê liciteÉo na modâlidede PREGAO ELETRONICO SRP N'027/2023,
PÍocêsso nô 29U2023, bêm como a classiÍicâÉo dâ propostia ê e rêspêclive homologação, PREGÃO
ELETRÔNrcO SRP ilo 037/2023, Processo nõ 363/2023, bêm como a classificaÉo da píopostâ e a
respectva homologaÉo, RESOLVEiI rêgiskar o preço de êmprêsâ, nas quantidades estamadas anuais,
de acordo com a classiÍicação por elâ alc€nçada no (em, atendendo as condiçõês previstas no
lnstrumento Convocatório, Termo dê Rêferência e sêus enexos ê as constantes desta Ata de Registro
dê Preços, para formeção do SISTEMA OE REGISTRO oE PREçOS - SRP dêstinado a contreteções
futurâs sujêitando-se as pertes às noamas conslant€s das Leis ê Dêcretos supracitados e em
conÍormidade com as disposiçóes a sog!í.

t.í. O obieto IMEDIATO do prasente instrumenlo é de registrar o prêço uniládo obtido na licitaÉo
PRÊGÂO ÊLETRÔN|CO SRP n. 0372023; enquanto o objelo MEDIATo seÍá o RegistÍo de Preços
paÍa ContÍalação dê P6ssoâ Juídica pâra PrestaÉo de Serviços dê Manutenção PÍeventivâ ê
corÍêtive de equipamentos do Laboíatório Municipal com Íêposição de pêças poÍ evênto, para
alendeÍ as nêcessidadês da Secretaria Municipal de Saúdê, constanles do âludido Têrmo de
Refêrência que âcompanhou o Edital da citada licitação ô que ora o integra.

PRIMEIRA. DO OBJETO

SEGUNDA. OA CLASSIFICAÇAO DA EMPRESA

2.í. EÍnpresa vencêdoÍe:

Emprola: 36.9 .755 RAFAEL RAMILSON SOUSA RAl\rOS - MEl, inscrita no Cadaslro Nacional de
P6sÊoa Juíídica - CNPJ 6ob o no 36.98.755/0001-72.
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2.2. Planilha Oemonstrativa de PÍêços.

TcPUPMAÂP/MAAiá dê ResBko .tê Preçó no 049/2023 _ Prêgào EErón

RAFAETRAMITSON

SOUSA

EndêÍêço: R€s SolaÍ dos Encantos, 23 - Forquilhâ, São Luis/LíA, CEP n' 65.052-735.
êleÍone: (98)98431-0242

E{âil: raleqllgog§l§l@yA!@.998
Represontante logalr RAFAEL RAMILSON SOUSA RAI\4OS
R.G: 222995020021 SESP - NIA

CPF:610.062.í63-08
Lot.i 01

LOTE í . MIiNUiENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA
ITEM DESCRIÇAO UND QTD, UNITÁRIO ÍOTAL
01 IUANUTENÇÃO PREVENTIVA

ANUAL, COM AJUSTES DOS
PARAMETROS E CALIBRAçÃO DOS
EQUIPAMENTOS DO
LABORÂTORIO MUNICIPAL, ABAIXO
RELACIONADOS NA SEOE DO
MUNICÍPIO,

01, ANALISADOR HEIÚATOLOGICO
HEMAÍO- CLIN 5,4:
02- ANALISADOR BIOOUII\4ICO
AUTOMÁTICO SINNOWA SX-26O;
03- ANALISADOR BIOOUIMICO
SEMIAU- TOI\,IÁTICO BIOPLUS.2OOO
04, CENTRIFUGA OIGITAL
LUCADEMA 220 V
05, MICROSCÓPIO BINOCULAR
CoLEI\,IAN - N107
06 AUTOCLAVE STERMM BOX
DIGITAL 21 LITROS 22OV
07, BANHO-I\,,IARIA DIGITAL BI\4.02
127 1220-KACIL
08. AGITADOR I\4ULÍIFUNCIONAL
Ís 2000"
09, COAGULÔMEÍRO 1 CANAL
SEMIAUTOMÁTICO - MAXCOAG
10. AGLUTTNOSCÓP|O 8AG_100
11. OSMOSE REVERSA COI\4

DEIONIZADOR E COM
RESERVATORIO
12, EÍIQUETADORA SÉRIE ZO22O
13 FREEZER PARA PLASI\44
SANGU|NEO CPS 1OD INDREL -
14, CÀI,IARA PARA CONSERVÀçAO
DE SANGUE É PLASMA MODELO
BSG O2D INDREL
15. CÂMAM PARA CONSERVAçÃO
RT 11ôÔ/rÂo Bl-oÍFcNo

Châmado 4' 2.874,05 11.496,20

02 MANUTENEÃO CORRETIVA COM

SUBSTITUIbÃO DE PEÇAS POR
DESGASTE OPEMCIONAL

Chamado 30 391,73 11.751,90

ÂÀMOS6100621ó308 à6 r
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ , MÀ
Av. João Xxlll, S/t{ - Centro
CNPJ: 01 .612.832/000't -2'l

TERCEIRA - DA CONÍRAT

3.1. Para a píesente contrâtação foi instaurado procedimento licitalório com Íundam€nb nas Leis no
10.520/02 ê no 8.666/93 ê nos Decrêtos no 7.89212013, no 10.02412019.
3.2. Regulârmênlo convocado pârâ íêtirâr a solicitação d6 empenho, o íornecedor cumprirá fâzêlo no
prazo máximo de 9g-í!ÉS)-989, prorrogáv€l por uma únicâ vê2, se houver justificative âcêita pelo
PMMP, sujêitando-sê às pênalidadês legÊlmentê êstabelecides.
3.3. O fornecêdor fica incumbido de aprêsentar procuração, contralo social. carta de preposiÉo ou
documento equivâlsnle (original ou ópie autenticada), que designe êxpressâmente o seu
representante hâbililado para retirada da solicitaçáo de empenho.
3-4. A essinatura de recebimento no verso da solicitaÇão de empenho ou a âssinatura nã Atâ d6
Registro de Preços supÍe a necessrdad€ de convocaÉo

4.1. O registro de preço constânto desla Ala, Írmade entre â PMAAP e a empresa que aprêsenlar a
proposta classificada em 1o lugar em consequência do presênte certame, têrá validade pelo prazo de
12(dozê) mêsês conlâdos â pâriir dâ âssinelure dâ ARP pêlo Ordonador de Despesâs e â clâssificádê
em paimeiro lugaí.
4.2, Durente o prâzo de velidâde da ARP, os órgãos signatários não Íicarão obrigados a adquinr os
mâtêriâis êxclúsivamente polo SRP, podândo realizar nova licitaÉo quêndo iulgar oportuno e
conveniênte, ou mesmo procedêr às âquisições por dispênsa ou inexigibilidadê, se íor o caso, nos
termos da legislaÉo vigente, hão câbendo qualqt er tipo dê rêcurso ou indenização ás empresas
signatárias do SRP.
4.3. Na hipótes6 do ltsm 4-2, caso o preço resultante da licitâÉo, dispênsâ ou inexigibilidade sejê igual
ou supêrior ao constanle no Sistêmâ dê Registro de Preços, o órgão Ílcâ obrigado a adquirir os
mateÍiaisjunto à empresa signâtáÍia destê lnstrumento, eis que sstâ lêm o diÍeito de Preíerênciê.
4.4. A pârtir de vigêncie da Ata de RegistÍo de Preços. o fomecedor se obnge a cumprir, na inlegra,
iodas âs condíçôes eslabelecidas, Íicândo sujeilo, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de
qualquer dê suas cláusulas.

CLAUSULA OUINÍA . DA AI'ÍTIINISTRAçÂO OA ÀTA DE REGISÍRO OE PREçOS

5.1. A Gerênciâ da Ata dê Rêgislro de Pr€ços ficsrá e cêrgo de PMAAP conforme Docrolo Municipâl
conespondêntê, nos lermos das noÍmâs que regem a maténa ê normâtizâÉês intemas.
5.2. A Ata de Registro de Preços onunda desle ceriame, durânlê sua vigênciá, dêsde que previamentê

autorizâda pelo órgáo gerenciâdor, poderá ser ulilizada por órgãos e entidades dâ AdminiskaÉo
5.3. Os órgãos ou entidâdes interêssâdos na utilizaÉo de Ate de Registro de PÍeços dêverão
encâminhar solicitação préviâ ao órgão gêrenciador/Departâmênlo Admini§trâtivo.
5.4. A utilização desta Ata poÍ oulro órgão ou ênlidado fica condicionada aos seguintes
píêssupostosr
a) Não-compromêtimento da câpacidade operacionel do fornecêdorl
b) Anuêncie êxprBssa do fomeoedor

Alâ de Registro dc. Prclo no 049/2023 - PrcgÉô ElêLônico §RP n" 0372023 - CPUPMMP/MA
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DENTRO DA CONTAGEM CORR€TA
DOS CICLOS DE USO:

03 MANUTENÇAO CORRETIVA COM
SUBSTIÍUIÇÁO DE PEÇAS DEVIDO
A FALHAS ELÊÍRONICAS,
ELÉÍRICAS OU HIDRÁULICAS,

Chamado 30 391.73 11.751,90

VALOR TOTÂL DO LOTE Oí R$ 35.000,00
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c) Não êxc6dêr a 50% (cinquente por cento) dos quantitâtivos do lot6 do instrumênto convoc€tório;
5.5 O quantitetivo dêcorÍentê dâs âdesõ€s à atê dê rêgistro de preços não poderá exced€r, na
totalidadê, ao dobro do quantitatlvo de cáda itêm rêgist ado na âta de registro de preços para o
órgão gê.ênciadoa ê órgãos participentes, ind6pêndênte do número de órgãos não participentos que
ad€rirem.

sExTA - OO

6.Í. Os preços registredo§ perâ â êmprêsa signâtária deste inslrumenlo são equelês constantes na
Planilha Demonstretiva de Prêços.
62. Em cada íomecjmento, o prêço totêl sêrá o produto do preço unitário ora registrado mulüplicâdo
pele quenüdadê quê sê dêseja comprâr.
6.3. E vodado qualquêr rêajustê de proços durante o prazo dê 12 (doz€) m€ses, a conter dâ dêta de
apresêntaçâo da proposta, 6xcêto por forçâ de legislaÉo ulterior que assim o permita.
6.4. Visândo subsidiar evêntuâis rêvisõês, o óÍgáo gerenciador realizará nova pesquisa de preços.
6.5. No preço registrêdo estão incluídâs todes es dêspêsas Íelalivas ao objelo (tíbutos, íretes, sêguros,
embelegens, êncârgos socieis etc.).
6.6. A reüsão de prêços ocorrerá conÍormê artigos 17, 18 e 19 do Decrêto n.7.8922013 ê cláusulâs do
êditâ1.

. IilOOO DE RECEBIME}.ITO

7,1. O recebimento provisório ocorrerá no momênlo da entrega dos materiais ao Fiscal do ContÍato que
verificará a qualidade dos materiais prestados ê conÍrontará e qualidade entregue com o especiÍicado
no Termo de ReÍerência.
7.2. O recebimento definitivo dêverá oconor após a entrega dos matêriais.
7.3. Em se verificando vicios ou deÍeitos nos mat€riais, o íornecedor será inÍormado pârâ corrigi-lo
im6diatamente, ficêndo nêsse período interompida a contagêm do prazo pâra rocêbimento definitivo-
7.4. A infoÍmaÉo ao fomecedor sobre vícios ou dêfeitos na ênlroga dos materiais será realizada pelo
Fiscal do ContÍâto.
7.5. Em relação a êvêntuâis dêcréscimos, não s6 aplica e r€gre contida no Art. 65, §2', inciso ll, da Lêi
nô 8.666/93, podendo os órgãos adquirir quantidade infe.ior ao estimado, sem necessidade de
anuência dá signatáía da ARP.

OITAVA - DO LOCAL É PRAZO OE ÊNTREGA

8.í. A emprêsa vêncêdore dêveÍá efetuar a entrega do Obj€to conformê Têrmo de RefeÍência.
8.2. A cáda Íornecimento ou periodo, o órgão gêrênciâdor ou adoront€ da ARP providenciará a
expedição da solicjtâção d6 empênho ou documento similar e notiíc€rá a ompresa para procedor â
retiÍadâ do mesmo.
8.2.í. A notiÍicação podêrá sêr feite diretamênl€ na sede ds empro§a, por fac_símile ou ê-mail,
confoÍmê informaçóes constântês na propo§tra.

8.2.2. Caso a notificação ocorrâ dirêtâmontê nâ s€dê da empresa, a mêsmâ poderá ser acompânhâdâ
dâ Solicitação de Empenho/ordem dê sorviço.
8.3. Recebida a notificâção, a êmprêse terá 03 (três) dias úteis pâra retirada dâ Solicitação de
Empenho/ordêm dê sêrviço.
8.4. A rotiradê da Solicitação de Empenho/ordêm d6 sêrviço somenle podorá §6r efêtuada por preposto

ou representante da empresâ acompanhado do documento idôneo que comprove essâ situação, bêm
como, do respeclivo documênlo dê idêntificação.

Ala de RêgbLo de Presô Ít' 04912023 - PEgâo El€ttônico SRP no 0372023 - CPUPMAAP/MA
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8.5. Os sêrviços podêrão sêa exêculados no horário de expediente, dêsdê que â emprêsa mântênha os
locais onde foÉm realizâdos os sorviços sinalizados e em bom estedo de limpeza, para qu6 os
usuáios dos locais onde os serviços €stáo sendo roâlizedos sofram o mênor transtorno possivel.
8.6. Os sêrvbos não podêrão prejudicâr o fluxo dos pedestrcs ê vêiculos.
8.7. Serão dê ihtêirâ responsâbilidade da contratada as despesas com pessoal, impostos, alimêntação,
transporte e material.
8.8. O fomêcim6nto sêÍá íeslizãdo de acordo com as necessidades da PMAAP.
8.9. O Íomêcimênto será Ígg9!!99_pI9yjs9i.g!.949 paÍa veiícáÉo de conformidade dâ quántidade e
da qualidade;
8.10. O recebimento defnitivo daÊse-á conÍomê âpresentado no Íermo de Reíerência;
8.í0.1. Em se veÍiÍicando probl€mas na entÍega dos serviços, a êmpaêsa será informada para corrigi-
los, ficendo nessê pêríodo intêrrompida ê contag€m do prazo paÍe rêcobimento dêfinilivo.
8.'lí. Os sêrviços, a ceda aquisiÉo, d€veÍão ser exocutados de umâ só vez no locel indicado no ltem
8.8 d6sta Ata, todevia, nâ hipótêse de ocorÍência d6 fêto supêrvêniênte à data dê apresenteÉo da
proposia, ensejador da aplic€Éo da TeoÍia da Imprevisão, devidamenle compÍovado e aceito pela
AdminislÍaÉo, a exôcução dos sorviços poderá sêr fracionede ê/ou prorrogede.

GERAIS DO FORNECEDOR

9.í. Mânter, durantê a vigência da ARP, lodas âs 6ondiÇõ6s de habilitação exigidês no edital de
licitaÉo Íespeclivo
9.2. Êxecutar Íielmente o objelo desta Ata, confoÍme Termo de rêfêrênciâ, comunicendo,
imediatament6, eo rêpresêntante legal do órgâo gerênciador ou signatário quâlquer fâto impoditivo de

9.3. Responder às notiÍicaÉes no prazo estabelêcido.
9.4. Não assumir obrigeçóês quê comprometam ou prejudiquêm a câpacidâdê de íornecim€nlo ao
órgão gerenciador e âos órgãos parceiros.
9.5. ResponsabilizaÍ-se poÍ todos os impostos, seguÍos, taxas e encárgos decorrentes do objeto do
presônto instrumento;
9.6. Atendea todás as condiçôês de habiliteção â qualiÍicação exigidas, nos termos de Lêi no

8666/1993.
9.7. Fornocer leleíone, e-mail e endereço para notificações ê etendimonto dos serviços que surgirem.
9.8. A ContÍalada deverá indicar um preposto com competência parê tomar decisões em nome da
contratadá êm âssuntos relacionados a execução do contreto, êspêcialmente no cumpaim6nto dâs
detêrmineçôes do fiscal do contrato.
9.9. A Contratada e responsávêl pelos dânos ceusados diÍetamenle a Contaalênte ou a teÍceiros,
decorÍentes de sua culpa ou dolo na exêcução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidad€, e fiscalizaÉo ou o acompanhamento do contrato pela Contratânte.
9,'10. Cabe â CONTRATADA atender prontamenie â quaisquer exigências da fiscalizaÉo inerentes ao
obiêto do Contrato, sem que disso decorra quaiqúêr ônus paÍa a CONÍRATANTE, não implicando a
atividede da Íiscâlização sem quelquêr exclusáo ou redução dâ rêsponsabilidade da CONTRATADA,
inclusúe perantê têrcôiros, por qualquer irregulâridadê ê, na oconência dostâ, não implicâ co-
responsabilidâde dâ CONTRÂTANTE ou de seus agentes.

cLÁusuLA Du . oBRrcaçôEs EsPEctAts Do ÔRGÂo cERENctaooR

í0.1. GêrenciaÍ a ARP nos moldês do Decreto n 7.89212013.
í0.2. Notificár o íom€cedor para veriÍlcar o seu aceite em caso de íornecimento para órgãos ader€ntes.
í0.3. Encâminhar cópias da ARP eos órgãos ader€ntes.
't0.4.í. Cãberá ao ôrgão âderênte a aplicação de pênálidade ao fornecedor em caso de
descumprimênto das cláusulas destâ âte, devêndo ser ênceminhada cópia para conhecimênto da

decisão de êplicâÉo dê pênalidad€, ao fiscaldâ ARP.

Ala de Regislro de PEço no 049/2023 - Prêgâo ElelrônEo §RP ô" 037/2023 - CPUPMMP/MA
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í0.6. Cancêlar, pârcielou totalmente, â ARP.

ONZE. DA

í'1.1. os órgãos signatários ísc€lizarão o exâto cumprimento das cláusulas e condigóês eslabelêcidas
no pí6sêntê instrum€nto.
l'1.1.í. A omissão, total ou parcial, da fiscálizeÉo não êximirá o fomecedor da intêgrâl
Íesponsabilidedê p€los encârgos que são de sua compêtência.
í1.2. Cada órgão participânte ou adêrêntê dêvêrá indicar o ftscal-gesloÍ do contíato.
lí,3. 56rá G€sto.â da Ata de Regisko de PÍeço o sêrvidor â sêr indicâdo através de Decrelo À,lunicipâl.

DOZE - DO CANCELAIÚENTO DA ATA DE REGISÍRO DE

í2.1. O registro do fornec€dor sêrá cancelado quandol
ê) dêscumprir as condiçóes da ata dê rêgisko de prêços;
b) não rêthâr a nota de empênho ou instrumento squivelênto no prazo estabelecido pêlâ Adminislrâção,
sem jusüfbâtivâ aceitáv6l;
c) nâo aceitar r6duzir o seu preço íegisfado, na hiÉtese deste se tomar superior àqueles pÉticâdos
no mercado;ou
d) sohêÍ sânÉo prêvasta nos incisos lll ou lV do €put do art. 87 de Lei no 8.666, d6 '1993, ou no ârt. 7o

da Leino 10.520, dê 2002.
í2.'t.í. O câncêlamento dê registros nas hipótesês previstas nâs alíneas a, b o d do itêm ântedor será

Íormalizâdo por dêspacho do órgâo g6renciador, asseguÍado o conbaditóÍio e a ampla dêfosâ.
12.2. O cancelamênto do rêgistro de preços podêÍá ocorÍer por Íato súperyeniêntê, decorÍenle dê câso
foriuito ou força maior, quê prejudique o cumprimenlo da ata, d€vidamente comprovedos ejustiiicadoâ:
a) por razão de interesse público; ou
b) e p€dido do fomecêdor.

í3.1. O pagamento sêrá efetuedo mediante ordêm bancária emitidâ êm favor da êmprêsa contrâtâdê,
nâ êstrita oÍdem cronológicâ de dela de sua exigibilidade, no prazo máximo de 30 (trintâ) dias, a pârtir

da dátâ de entrêga da Nota Fiscá|, a sêr processada êm duâs vias, com todos os campos preenchidos

discriminando valor unitário e totâl do item, sem resurâs ê devidâmente etestada pelo servidor

responsávêl p€lo recebimento do bêm, constando, âinde, o númeÍo do banco, da agênciâ ê da contâ

coíêntê onde desejâ rêceber seu crájito.
Í3.2. A cada pagêmento sêrá veriÍicada a siluaçáo de validade dos documentos exigidos na

habiliteÉo.
'13.3. Em existjndo docrrmento com prazo de vâlidadê vencido ou
pâra r6gularizaÍ.

TREZE . OO PAGATI€NTO

13.4. O íomec€dor, depois de noiificâdo, teíá o prezo de 15

regúlarizáçáo. Findo o prezo, êm não §ê mânifestândo ou não
certiíicado e comunicâdo âo Dopartamênto Administrâtivo do órgão

irrêgular, o fornêcedor será noiificedo

(quinze) dias pâra proceder à
reg{rlarizendo, o fato dêvêrá ser
gêrênciedor parâ ás providênciãs

cabívgis-
í3.5. Ceso ê documentaÉo estêia disponivêl nâ,hferrei, o própíio órgão signatário poderá baixá-la e

c3rreer para os autos, sem necessidade de comunicar o fêto ao íomecedor-
13.6. Junto ao corpo da Nota Fiscâl é recomendado que o íomecedoÍ façá constar, para lin§ de

pagamento, o nomê e númeÍo do banco, da agênciâ ê dâ conta corrêntê, assim como sê disponivel, o
númêro do fac-slmile.
13.7. A ádjudacâtária náo poderá âpresentar nola Íiscâl/íaturâ com CNPJ diverso do regislrado na Ata
d€ Registro dê Prêços.
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Í3.8. A nota Ílscal/fatura apresenteda 6m desacordo com o ê§lêbêlecido neste Edital, ne nole de
emponho, nâ Ata do Rogistro dê Preços ou com quelquêr circunstância quê desaconselhe o
pagamênto será devolvidâ à adrudicatáriâ e nestê caso o prezo previsto no subitêm 13.í' será
inteÍompido. A coniagem do prazo previsto para pâgamênto sêrá iniciada a partlr da r6spectiva
regulârizaÉo.
í3.9, Nênhum pagemento será êfêtuãdo à edjudicâtária ênquento pendente dê liquidaçáo qúâlquêr
obíigaÇão. Essê fâto não será gerâdor de direito â reajuste mento dê prêços ou à âluâlizâÉo
monêtária.

QUATORZE - CONDIçÔES OE FATURAMENTO

Titnasn;---TW
Processo no 4f
8ubr,r.-' 

-q

í/1.í. O documento de cobrânça (Nota Fiscâ|, Fatura, etc.) dêverá ser encâminhado âo órgão

comprador, quê terá o prâzo de até 30 (trintâ), na forma e§têtuídâ no Art 40' XlV, 'a', dâ Lêi n'
8.666/93, ou interromper o prazo, no caso de qualquêr incorreÉo dêtectada.

í4.2. O documênto de cobrançá será emitido em nome do órgão compaâdor, sêm emendas ou resuras,

fezsndo m6nÉo expressa aã númêro da Solicltâção de Empenho e contendo todos os dedos da

mesma.
14.2.1. O número de inscrição no CNPJ da êmpÍesâ devêrá ser o mesmo da documentaÉo

apresêntada para habilitaÉo, dâ Propostâ Comercial ê do documênto de cobranga, quê serviu de base

paÍa êmissão dâ solicitaÉo de Empenho.
i4.i.loaos os trioutos i;cidêntes sobre os prodútos ou sêNiços deverâo estar inclusos no vâloí total

do documonto dê cobrançs, obsêrvada a lêgisleção tribútária apliévêl à êspéci6

ia.l, ôLúuà, "n*"çal 
aã aaa* banéiios jomente será Permitida desde que efetuada em pepel

timbrado da empresa, assinada por reprês€ntante l€gâl' devidam€ntê comprovado por dÔcumento hábil

e encaminhado ao órgão comprador, entês do processamento do rospectivo pagâmonto

i+.i. úo ao.rr"nto ã" cobránçâ não deverá constar dêscriÉo estranhe ao constânte dá SolicitaÉo

de Empenho e Íermo de Rêforência.

15.í. Nos termos do aÍt.7a da lei nô 1O.52O]2OO2, Íicará impedide de licitar I contíatâr com a União'

à"iàdo",-oúto r"a"t"l ou MunicÍpios e será iníomado ê PMMP os sistêmâs de câdestramênto dê

ã;;;Ã; q;;;;;efêre o inciso xlv do art. 40 da mesmâ L€i, pelo prazo d6 âté os(cinco) anos'

."- .ãrii"" oJs m"rus previstas nêste Editale dâs demâis pênalidades legais' a licitânte que:

J,i'i#::;;r;ü;; À"gi.ii; a" PÍ€ços, quândo convocada d€ntro do prezo de vãlidâde de sua

propostâ;
[i-úãà áior. not" a" 6mPenho, quendo convocade dentro do PÍázo de vigência da Atâi

c) Aoreseniâr documentação falsai
di Dãixar de apresentar documentos exigidos para o certâme;

eí Retardar, Íalnar ou fraudar a exêcuÉo dâ obÍigação âssumlde;

O Não mantiver a Proposla;
ó) Comportar-se de modo inidóneo ou comel€r ÍÍâude fiscal'

iá.i.i, t; iubro no artigo 7o de Lei no í0.520 e nos ârtigos 86 e 87 da Loi no 8'666/93 a

á.Iudicatáriâ ficará suieitâ, no caso de alraso rniústificâdo. âssim consideÍado p€lo AdminisreÉo. de

ã"Jlãliãl,",iiüi 
-"r-'"à,à"i 

Jã'àui,g"çà", sin preluizo das íe§ponsâbitidadss c,vir ê cÍiminâ|.

assêgurada a pévie e ampla deÍêsa. às seguintes penalidadês'

a) advêrtência;
b) multa do:
b:1t 0.5%tmêio oor cento) sobre o valoí adjudicêdo. no caso de atraso rniustiíicedo pâra atendimonlo

ãàl ,lãiâJ ã"iui,*úos peta eominrstrapo pâra apresentaÉo de.docul:lto: ou assmatura e

aàvoiuçao aa eta. caso o airaso para assinàtura ê devotirção da Ata seia superioÍ a 10(dez) dias ê a
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critério de /qdminjsÍação, poderá configuÍar inex6cução totial dê obrigaÉo assumida sem preluízo da

rescisão uniletêral da avênçê;
b.2.) O.50Á(meio por cento) sobre o valor constânle da !9lE-§!93M9!b9, no cáso de atraso injustificado
para entregâ do objeto, até o limite de 1O7o (dez por cento). Após 20 (vintÔ) dias, e a criterio da

Àd.inistrrção, podãrá ocorrer a náo-aceitâção do objeto, de forma a coníigurar, nessê hipótese'

inexecuÉo parcial da obÍigação assumida;
b.3.) 3% (tÉs por c€nto) ao die sobre o valor do bem, no câso dê atraso injustiÍcado parâ substituiÉo
do objeto que apresentar deíeitos dê fabricação duÍante o periodo de garantia, limiladâ â incidência de

1O(dê;) dies. AÉs êssê prazo, e â cÍitério dâ AdministraÉo, poderá configurar inexecuÉo parcial da

obrigaÉo âssumida;
b.l.i ó% (quarenta por cento) sobrê o valor do bem, nâ hipótese de atraso por pêrÍodo supsrior eo

prevrsto na alinea -b.3"

b.5.)'lOoÁ (dez poÍ cenio) sobÍe o valor totaladjudicado no caso de nâo êc6itar manter o comPromlsso

assúmido quanto aos prêços registrados, ou em caso dê inexecução total da obrigação âssumida;

c) suspensão tempoÍária do diÍ;ito dê participar dê licitaçáo e impedimênlo de contrâter com o PIúAAP'

pêlo prazo de atá 2(dois) anos;
dl declêÍacào de indonedade para lcllâr ou contratar com a Admin§líâÉo PúblÚâ'

iá.2. o ,ator da multe, aplicadâ âpos o regulaÍ procssso administratívo, será desconlado de

pagamentos evsntualmente devidos pelo Pl\,'lMP à adiLldicatáÍia ou cobrado judicialmente por mêio da

ProcuÍadorie Geral do Município-
15.3. As sanções prevrslas nas alineês "4", "C e "d' do subitem '15 t 1 Poderão §er âplicadas'

cumulativamentê, à pena de muttâ.
ii.i. À" p"*fúãa"i pr.evisias nâs alineas 'c'e d" do subiiem 15.í 1 também poderão ser aplicadâs à

ad'Udic€tánâoUaolicitânte'coníoímeoc.tso.quetânhasofridocondênaçáodefinitivaporfÍaudar
;olhimênto de lributos, pÍatcar alo rlrcito visando a frustrar os objetivos da licitâçâo ou dêmonstrâÍ

não possuir idonsidade pâra conkâlar com a Administráção.
15.5. Se â conlratadâ não pÍoceder ao Íêcolhim€nto da multa no pÍazo de 5 (cinco) dias Útêis contâdo

;; i;tit""ú. for parte áa PMAAP, o respectivo vâlor será êncaminhado pera exôcuÉo pêla

ProcuÍedoria Gerâl do MunicíPio.
fs.ã. Oo 

"ro 
qu" aplicar e penalidâde cabêrá Íecur§o, no prazo de 05 (cinco) dias útêis' a contar dâ

ciência da intimaÉo, podendo a Administíaçào reconsiderar ou nào sua-decrsão ou nessê prezo

encáminhá-lo devúamente informado para a apÍeciaçào e dec§ào supenor' denlro do mesmo prêzo

ii.z-. é"iáo pruri".o"" nâ lmpÍensâ óficial â§ sançôes admrnrstrativâs pr€vrstas no subitem 15 1"1 c'

d, desta ARP, inclusive a reabilitaFo perante a AdministrâÉo Públicâ'

ililôpà""ir.r orgão aderente a'AiP será o responsávei pelas sanções edminisÍativa§ epliéveis ao

fornecedor, inclusivi aplicação da pena prevista nesta ARP' de acordo com o quê preceilua a Lêi n'
to.iZOtOZ. n" S.666ib3 ó pêlos Decretos n' 7as212013, n" 3.555/00 e regimênto interno

correspondente.

í6.1. Esta Ata de Rêgistro de Preços vincule_se às disposiçóes contidas nos documenlos a sêguiÍ

êsDêcifcâdos, cuios teores são conhêcidos e acâtados pelas partes'

ãi'gait"r-á"- p.,jga. Elêtrônico sRP n'037/2023 - PÍoc 36í2023, Termo dê ReÍerência que

acompenhou o êdital;
b) Prôposta escrita do Íomecêdor ou negociaÉokecomposiÉo de preço

c) Atâ de Sêssão Pública.

í7.í. O fornêc€dor rsconh€ce os dkêitos do órgão g6renciâdor rêlâtivos âo presênte instrumento:
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PREFEITURÂ MUNICIPAI- DE AI-TO ATEGRE DO

Av. João XIlll. S/N - Csntro
CNPJ: 0'1.612.8320001-21

PINDARÉ. MÂ

a) Modifcá-lo, unilâtêralmentê, pâre melhor âdequeÉo às Íinalidades do inte.êsse público, nos termos
do Aít. 65 da L6i n" 8.666/93, respeitados os direitos do Fomacedor;
b) Cêncolá-lo, total ou paÍcialmente, nos casos especiíicados no A(.20 e 21 do Deüeto 7.8922013.
c) Roscindir nos ênumorados nos Art. 77, 78, 79 o 80 da Lêi no 8.666/93;
d) Aplicâr as penâlidades motivadas pela inexecução, totel ou percial, deste instrumento;
ê) Fiscalizarjunto c.om os domais órgãos signatáÍios, o fornecimento dos mâtêriâis.

CLAUSULA OEZOITO - COMU

í8.1. As correspondências expedidas pelas parl€s signetá es deverão mencionar o númêro deste
instrumênto e o âssunto especifico da corr€spondôncia.
18.1,1. As comunicaçóes fsitas ao órgão gêÍenciâdor d6verão sêr endereçadas à:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINOARE . íTIA. PMAAP
COMISSÃO PERÍúANENTE DE LICITAÇÃO . CPL

Avenide Prêsidente À,4édici s/n, Centro, Alto Aleqre do Pindâre - I\,{4.

í8.2, Evêntuais mudânçês de endereço do órgão adêrentê ou dos fornêcedores deveÍão ser
comunicádas por escíito ao órgão gelenciâdor.

OEZ ENOVE . DAS FINAIS

19.1. A Soliciteção de Empenho, uma vez emitidâ, não substilui o instrumento dê ARP-
19.2. Todo inskumento dê procuÍâção dêvêrá constar firma r€conhecida do mendente, nos teÍmos do
Art. 654, § 20, do Código Civil Brasilêiro.
í9.3. O fornecedor obÍiga-se a manteí ôm compalibilidad€ com as obrigações por ele assumida, com
todas as condiçôês de hâbilitaÉo 6 qualiílcação exigidâs ne líciteÉo e a cumprir íielmente es
Cláusulas ora avençedas, bem como com as normas prêvistâs na Lei nÔ 8.666/93 e legislação
complemêntâÍ, durantê a vigêncie dêstâ Ata de Registro dê Prêços.
19.4.
Precos com a emorêsâ @ntÍâtadê ou seu orocurâdor e a ouem inteÍessar, lavrando-se, ao final da
rêunião, âta ciÍcunstanciadâ assinada oor todos os orêsêntês ê encaminhado ao Ordenador de
Desoesas oara homolooacão.

VINTE . DÂ

20.Í. Para efiúcia do presente instrumênto, a PMAÂP píovidêncierá seu eírâto dê publicaÉo na

lmpr6nsa Oíicial do l\runicípio, em conformidade com o DocÍoto n' 10.024/2019.

SULA VINTE E UM - OO FORO

2í.'1. Fica eleito o

Preços

Foro da Comârca de Santa Luzie/[,'lA, responsável pelo I\,4unicipio de Alto Alegre do
dirimir quaisquer controvérsias advindas da execuçáo dêste Ata de Registro d€

âpós lido ê assinado, as partes firnam a presente ARP em o2(duas)
um só efeito legâ|, ticando umâ via arquivada nâ Gerencia Setonal de
na forma do Art. 60 da Leino 8.666/93.

2í.2. É por estarem de acordo,
vias de iguel teor e formâ, pêre
Licitação do órgão gêrencaador,
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Av. João Xxlll, S/N - Cêntío
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Alto Alegre do Pihdaré/MA, 17 de Novêmbro de 2023.

Secretáriâ lúunicipalde Seúde de Allo Aleqre do Pindare
Pela CONTRATANÍE

RAFAEL RAMTLsoN sousA 
Ásàdode ÍoÍm d'c'tarooÍ RÂF^€L

RAMOS:610062i6308 MMosórm62r630€
Dâd6:2021.l].t7 losot g {3,00.

RAFAEL RAMILSON SOLISA RAi'OS
36.954,755 RAFAEL RAMILSON SOUSA RAMOS

CNPJ No 36.954.755/0001-72
Pela CONÍMTADA

ÍESTEMUNHAS:

AYS CRISTINA OLIVEIRA PACGA

@CPUPMAAP/MÂ
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